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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 1/2016

Designação dos membros do Conselho
dos Julgados de Paz

Para os devidos efeitos se declara que foram designados 
membros do Conselho dos Julgados de Paz, constituído 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 65.º da Lei 
n.º 78/2001, de 13 de julho, alterada pela Lei n.º 54/2013, 
de 31 de julho, os seguintes cidadãos:

Juiz conselheiro jubilado, Jaime Octávio Cardona Fer-
reira, designado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica, que preside;

Dr.ª Maria Paula da Graça Cardoso, em representação 
do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata;

Dr. António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Men-
des, em representação do Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista;

Dr.ª Helena Maria Moura Pinto, em representação do 
Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda;

Deputada Vânia Carvalho Dias da Silva de Antas de 
Barros, em representação do Grupo Parlamentar do Par-
tido Popular;

Dr. Luís Corceiro Mendes, em representação do Grupo 
Parlamentar do Partido Comunista Português;

Dr. Francisco Miguel Baudoin Madeira Lopes, em re-
presentação do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista 
“Os Verdes”;

Professor Doutor Domingos Miguel Soares Farinho, 
em representação do Ministério da Justiça;

Juiz desembargador jubilado Pedro dos Santos Gon-
çalves Antunes, em representação do Conselho Superior 
da Magistratura;

Juiz desembargador, João Albino Rainho Ataíde das 
Neves, Presidente da Câmara Municipal da Figueira da 
Foz, em representação da Associação Nacional dos Mu-
nicípios Portugueses;

Dr.ª Maria Fernanda da Tripa Carretas, em representação 
dos Juízes de Paz.

Assembleia da República, 19 de fevereiro de 2016. — O  
Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2016
De acordo com o n.º 4 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, 

de 15 de novembro, alterada pela Lei n.º 34/2014, de 19 de 
junho, que estabelece a titularidade dos recursos hídricos, 
e com o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, 
de 26 de outubro, que disciplina o procedimento de de-
limitação do domínio público hídrico, a delimitação do 
domínio público hídrico está sujeita à homologação do 
Conselho de Ministros.

Resulta ainda do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 353/2007, de 26 de outubro, que a homologação das 
propostas de delimitação apresentadas nos processos pen-
dentes em 27 de outubro de 2007, pode ser delegada pelo 
Conselho de Ministros no membro do Governo responsável 
pela área do ambiente.

Sendo o procedimento de delimitação de iniciativa 
pública do domínio público hídrico, marítimo e não ma-
rítimo, impulsionado e coordenado pelo gabinete do Mi-
nistro do Ambiente, através da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., reconhece -se que a aprovação da delega-
ção de poderes legalmente prevista permitirá a conclusão 
mais célere dos procedimentos de delimitação do domínio 
público hídrico pendentes àquela data.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 

n.º 353/2007, de 26 de outubro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro do Ambiente a competência para homologar as 
propostas de delimitação do domínio público hídrico, ela-
boradas nos processos pendentes em 27 de outubro de 
2007 pelas comissões de delimitação, criadas nos termos 
da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pela Lei 
n.º 34/2014, de 19 de junho, e do Decreto -Lei n.º 353/2007, 
de 26 de outubro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de fevereiro 
de 2016. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 30/2016
de 23 de fevereiro

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro (CCDR Centro) apresentou, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 19 
de junho, e 80/2015, de 14 de maio, uma proposta de 
delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) para 
o Município de Porto de Mós, elaborada no âmbito da 
revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) do mesmo 
município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do 
aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo parecer 
se encontra consubstanciado em ata da reunião daquela 
Comissão Nacional, realizada em 9 de outubro de 2014, 
subscrita pelos representantes que a compõem, bem como 
na documentação relativa às demais diligências no âmbito 
do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Porto de Mós, tendo apresentado 
declaração subscrita pelo seu Presidente, datada de 11 de 
junho de 2015, de concordância com a presente delimi-
tação da REN.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 3 da Resolu-


